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PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' I3.005/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' I3.OO5/2026.CP

ONTRATAÇ O DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENÍIARIA PARA A EXECUÇAO DO

ERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÂO DA ESCOLA MLTNICIPAL JOAQUIM MARTINS D(
ASCIMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA MLNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO D

CÓ/CE, CoNFORME PROJETOS, PLANILHAS ONçE1YP,,OOOS, CRONOGRAMA FISICO

INANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS CONSTANTES NOS ANEXOS DO EDITAL

$ 1 .880.925,22 (um milhão oitocentos e oitenta mil, novecentos e vinte cinco reais e vinte dois

ntavos)

GLOBAL

Requisitos básicos:
Documentos constântes nos artigos 62 a70 da Lei Federal n" 14.133, de 2021

NAO

2011012026 às 08h00 l0lll12026 às 08h01 l0i I I /2026 às th00

Através dos sítio: https://novobbmnet.com.br, Até as l7:00hs do día 05ll 112026

MODO ABERTO

https://novobbmnet.com.br; https://www.icó.ce.gov.br/; https://municipioslicitacoes.tce.ce.gov.br/

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CBP: ó3.430-ffi0 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.6U/0001-79 - TEL: (88) 3561-150t

Site: www,ico.ce.gov.br /

RESUMO DO EDITAL

OBJETO:

VALOR TOTAL ESTIMADO:

INSTRUMENTO
CONTRATUAL

FORMA DE
ADJTjDICAÇÂO

TERMO DE
CONTRATO

FACULTADANAO

DOC UMENTOS DE EABILITAÇÁO 6TTVT 12 DO EDITAL)

EXIGE AMOSTRA/DEM,RESERVA DE COTA
ME/EPP

írôm.cÇÃo ExcLUsIvA
ME/EEP

NAONAO

PRÂZO PARA ET{VIO DA PROPOSTA / DIA/ÍIORÁRIOS:

ABERTURA E ANALISE
DA§ PROPOSTÂS:

RECEBIMENTO DE
PROPOSTAS

ATÉ:

REALIZA O, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO§ E IMPUGNAÇ ES

OBSERVAçÕES GERAIS:

MODO DE DISPUTA REFERENCIADE TEMPO:

FORMALIZAÇ O DE CONSULTA§ E EDITAL

GOVERNO MTJNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Ioó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

yl

REGISTRO DE
PREÇOS

VISTORIA

NÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS:

Para todas as referências de tempo será observadc
o horririo de Brasília /DF e, dessa forma, serãc
registradas no sistema eletrônico e ne

documentação relativa ao certame.
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I3.005/2026
CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N' I3.OO5/2026-CP

o MUNICÍPIo DE ICÓ - CE, inscrita no CNPJ/I4F sob o no 07.669.68210001-79. toma
púbtico para conhecimento dos interessados que será realizado CONCORRÉ,NCIA ELETRÔNICA,
do tipo 'TMENOR PRf,,ÇO GLOBALT', a ser processado e julgado pelo(a) Agente de Contratação e

sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n"

14.l33 de 0l de abril de 2021, Lei Complementar Federal n' 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto

Municipal n" 00612024 de l9 de fevereiro de 2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

atendidas as limitações, condições e exigências expressamente fixadas neste Edital.

I -DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
l.l. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, na data, horário e local já
indicados anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e

autenticação, em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratâção,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET
Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET - Licitações Públicas, no endereço

https://novobbm ne!.eoqr.bt
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da etâpa

de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para

nova data e horário, devidamente informados via chat.

2 -OBJETO
2.1. É objeto desta licitagão a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA EM ENGENHARIA
PARA A EXECUCÃO OOS SENVIçOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MT'NICIPAL JOAQUIM
MARTTNS DO NASCIMENTO, DE TNTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MLINICiPIO DE ICÓ/CE, CONFORME PROJETOS. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS. CRONOGRAMA FiSICO-

FINANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NOS ANEXOS DO EDITAL,
conforme especificações do edital, no termo de refer€ncia./projeto básico.

2.2. O valor global do certame não poderá ultrapassar os seguintes valores:

VALOR TOTALT R$ 1.880.925,22 (um milhão oitocentos e oitenta mil, novecentos e vinte cinco
reais e vinte dois centavos).
2.3.Os preços máximos unitririos admitidos neste certame esülo constantes nas planilhas orçamentárias
em anexo ao este edital.

LOTE
SECRETARIA

CONTRATANTE

VALOR
GLOBAL DO

LOTE
LOTE

UNICO
Secretaria de Educação R$ 1.880.925.22

3 -PARTICIPAÇÃO
3.f. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Orgão Provedor do Sistema, através do siÍe www.novobbmnet.com.br.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (tt) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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3,2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, o

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no

Edital.
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXltl do

art. 7. da Constituição e na Lei Federal n." 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta

comprovação a qualquer tempo.

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito

de licitar e contrâtar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas

inidôneas.
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso. ainda que por terceiros.

3.6. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte.

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n'14.133, de 2021, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:

3.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.11. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica.

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

3.12. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários:

3.13. pessoa ffsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. Na fase de habilitação será realizado consulta

ao TCU, através de consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via

internet no sítio do httpsJ/certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ bem como Consulta junto à Controladoria Geral

da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS; CNEP e CEPIM), através do site:

(https://certidoes.cgu.gov.br), para verifi cação de tal condição;

3.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.16. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

Rua Ilirlio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.tlil0-0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.6E2 / 0001-79 - TEL: (88) 35ól-1508
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edadostrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
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pela legislação trabalhista;
3.17. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.19. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio:

I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se

justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante

à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa

natuteza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de

consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra. a formação de

consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes.

admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante. a escolha da

participação, ou não. de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 14.133121, que em seu artigo l5 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos

motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade.
economicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto

em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia.

eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licirações.

3.20. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.21. Não poderá participar, direta ou indiretâmente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § lo do art. 9" da Lei n' 14.133, de 2021.
3.22, O impedimento de que trata o item 3.13 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, ffsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.23, A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se referem os itens 3.1I e 3.12 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

3.24. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.25. O disposto nos itens 3.ll e 3.12 não impede a licitação ou a contratáção de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo. nas

contratações integradas, e do projeto executivo. nos demais regimes de execução.

3.26. Em licitações e contrâtações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n' 14.133/2021 .

3.27, A vedação de que trata o item 3.17 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.tlit0-000 - Icó\CE
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4 - CR,EDENCIAIVIENTO
4.1. Poderão paÍicipar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem

previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de

Mercadorias. no endereço www.novobbmnet.com.br
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp. Chat ou email,

disponíveis no endereço eletónico https://novobbmnet.com.br.

4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda

a sexta-feira, das 07:30hs às l3:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site

https ://novobbmnet.com.br.

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial. as seguintes

atribuições:
5.2, Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

5.3. Responder às questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

5,4. Abrir as propostas de preços;

5.5. Analisar a aceitabilidade das propostas;

5.6. Desclassificar propostas indicando os motivos;
5.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

5.8. Verificar a habilitação do proponente;

5.9. Declarar o vencedor;
5.10. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente parajulgamento:

5.11. Elaborar a ata da sessão;

5.12. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contrataçâo.

6 _ DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
6.1. Poderão panicipar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas

neste edital e seu anexo.

6.2, Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência;

6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento da

Bolsa Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br.

6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorrência

eletrônica deverão dispor de chave de identificação e seúa pessoal, informando-se a respeito do

funcionamento e regulamento do sistema;

6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelâs transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Cenrro - CEP: 63.tlit0-ffi0 - Icó\CE
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representante de empresa que preste assessoria técnica.
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte.

nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n'o 8.538, de 2015.

6.7.1. Para fins de apticação da Lei Complementar 12312006 nesta licitação, as MPE (MEI, ME E
EPP), farão jus aos mesmos beneficios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de

Entidades Benefi ciadasl

6.8. Não Poderão disputar esta Licitação:
6.8.1, Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador.

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

6.8.4. Pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica. financeira.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404. de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo enlre si:

6.8.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § I " do art. 9' da Lei Federal no 14.I 33, de 202 I .

6.8,12. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. nos terrnos do art.9', Inciso Ill.
da Lei Federal n" 14. I 33, de 2021:,

6.8.13. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

incidam em qualquer das vedações do artigo 3', parágrafo 4', da Lei Complementar no 123, de 2006;

6.9, O impedimento de que trata o item ó.8 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o
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7 _ ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa

do licitante e subsequente preenchimento da PROPOSTA DE PREÇO, contendo o VALOR
GLOBAL, até o horário previsto no preambulo deste edital.

7.2. O arquivo da Ficha Técnica/Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário

específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema

Eletrônico, conforme Anexos (planilhas orçamenfárias, cronogramas fisico-financeiros)

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

7.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

7.3.2, Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal.

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
7,3.3. Não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'.
XXXIII, da Constituição;
7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5'da Constituição

Federal;
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.21311991.

7,4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.5. 0 fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l" ao 3o do art. 4", da Lei n."

14.133, de 2021.
7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos

durante a sessão pública.
7,7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
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ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do Iicitante.

6.f0, A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestiio do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes

públicos do órgão ou entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos

da Lei Federal no 14. I 33. de 2021.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica'
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pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às

especificaçôes contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.

7.9. Naspropostas.serãoconsideradasobrigatoriamente:
7.9.1. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado.

conforme estabelece o art. 12. inciso II. da Lei Federal n" l4.l33l2l em moeda corrente nacional, em

algarismo com no máximo duas casas decimais:

7.9.2. Especificações detalhadas dos objetos ofertados.

7.9.3. Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete.

tributos (impostos, taxas. emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais.

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

7.9.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão

desta concorrência eletrônica;
7.9.5. Prazo de execução dos serviços, o serviço da presente licitação deverá ser fomecido de

acordo com a necessidade das Secretarias, durante o período da sua vigência e nas condições deste

edital, celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão da Autorização de ordem de serviços.

exarada por escrito pelo Serviços, visada pelas Diversas Secretarias do Município.

7.9.6. O local da obra será na sede do Município, conforme especificado no projeto básico.

7.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal. desde que não

comprometam o interesse público e da Administração.

8 -DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico. dos

seguintes campos: valor (unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item;

8.2, Para todos os fins, valerá para esta licitação o item/lote com sua descrição conforme objeto

apresentada no Sistema BBMNET, o qual poderá haver divergência na sequência entre o Termo de

Referência,/projeto básico e o apresentado no Sistema novobbmnet.com.br. Prevalecerá o sistema

e!etrônico BBMNET.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, tributrírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. Se o regime tributririo da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada seú a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

8.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar

do regime de tributação pelo Simples Nacional.
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/projeto básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os

materiais necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contralual.
promovendo, quando requerido, sua substituição.
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8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nâs norrnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei.

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.13. Garantia da Propostâ:
8.13.1 . Será exigido o recolhimento referente a l% (um por cento) do estimado pâra contratação a título
de garantia de proposta para o valor de R§ 18.809,25 (dezoito mil, oitocentos e nove reais e vinte
cinco centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de lcó - CE, devendo ser encaminhada

no ato do cadastramento da proposta eletrônico, em campo próprio do sistema. Podendo a empresa

optar pelas seguintes modalidades:
8.13.1.1. Caução em dinheiro - Depósito junta a Prefeitura Municipal de Icó - Conta Corrente no:

16.740-l Agência no:0547-9 Banco: Banco do Brasil;
8.13.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia, o qual esú atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das

seguintes comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento conulbil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante;
II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,

demonstrando a correção atualizada monetâriamente do título (realizada até seis meses

anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros

definidos pelo Ministério da Fazenda;

Ill. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da

proposta de preços.

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a

Prefeitura Municipal de Icó o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando

indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.
V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento conuibil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante.

8.13.1 .3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante
anexará junto a sua habilitação o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-

Primeira Câmara. constar:
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Icó - CE.

b) Objeto: Garantia da participação na CONCORRENCIA ELETRONICA N' 13.005i2026-CP.

c) Valor: l7o (um por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
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8.13.1.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no

mínimo de I 20 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das proPostas de preços.

8.13.1.5. A garantia de manutenção de proposta seú liberada l0 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a vencedora da licitação.

que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.

8.13.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela

LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da

Cademeta de Poupança, calculada "pro rata die".
8.1 3. I .7. A garantia da proposta poderá ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesmai

b) se o licitante não firmar o contrato.

8.14. Justiíicativa da Exisência de Garantia de ProDosta

A exigência de garantia de proposta está fundamentada no art. 58, inciso I. da Lei 14.133/2021. que

autoriza o uso desse instrumento para assegurar a seriedade das propostas apresentâdas no processo

licitatório. Esta garantia busca evitar desistências injustificadas por parte dos licitantes e

desclassificações motivadas pelo descumprimento das condições do edital, o que comprometeria a

competitividade e a eficiência da licitação.

Além disso, a garantia de proposta protege a administração pública de eventuais prejuízos decorrentes de

desistências e demonstra o compromisso dos licitantes com o processo. Ao exigir a garantia. o órgão

licitante visa garantir que somente aqueles licitantes dispostos a cumprir os requisitos estabelecidos

participem, assegurando um processo mais seguro e comprometido com o interesse público.

9 -ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agenre de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e

horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.

9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á âutomaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da Concorrência eletrônica.

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação a

avaliar a aceitabilidade das propostas.

9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Aberta a etapa competitiva. os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação. quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico. a licitante

deverá preencher todas as informações no campo "FICHA TECNICA" ou anexá-las por meio de arquivo

eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

9.9, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
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9.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.11. 0 encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fomecedor será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas e lances.

9.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

9.13. O(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência Eletrônica
quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia.

9.14. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens

às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

9.f5. O sistema disponibilizaú campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de

Contratação e os licitantes.
9.16. Iniciada a etâpa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
9.17. Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário, quando for
por lote o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no final os itens do lote deverão ser ajustados

com os valores iguais ou inferiores aos de referência, compatíveis com a soma do valor global final do

lote.
9.18. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honirio fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.19. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.20. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 100,00 (cem reais).
9.21. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificar, a

exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contratação não veja a mensagem. no

intervalo dos lances e o valor for finalizado a proposta para aquele item será desclassificada, sem

responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão.

9.22. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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IO -FORMULAÇÃO DE LANCf,S
10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances"

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR VALOR GLOBAL
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

10.3. Somente serão aceitos os lances cu.ios valores forem inferiores ao seu último lance que tenha

sido anteriormente registrado no sistema.

10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

10,5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n' 14.13312021, o qual o site

www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No preâmbulo deste edital está

definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
10.5.1 . Modo de Disnuta AbeÉo:

{
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10.5.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva. com

prorrogações.
10.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do

período de duração da sessão pública.
10.5.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação.

inclusive no caso de Iances intermediários.
10.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
10.5.1.5. Encerrada a fase competi tiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá o

Agente de Contratagão, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.5.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:
l0-5.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

10.5.2.2. A etapa de lances da sessão pública tená duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
10.5.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer

melhor lance.
10.5.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.
10.5.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores.

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

enceÍTamento deste prazo.
10.5.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
o de Dis uta Fechado-Ab

10.5.3.1. Poderão parti cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/maior percentual de desconto e os das propostas até l0o/o (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.
10,5.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior. poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas. oferecer novos
lances sucessivos.
t0.5.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada

automati camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últi mos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
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10.5.3.4. A pronogação automáti ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação.

inclusive no caso de lances intermediários.
10.5.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automati camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
10.5.4. Modo de outa Fechado:
I 0.5.4.1 . O modo de disputa a ser adotado será a do tipo fechado, em conformidade com o ârt. 56, inciso

II da Lei l4.l33l2l c/c art. lo, da Lei 14.77012023.

10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da

Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a

recepção dos lances, retomando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame. sem

prejuízo dos atos realizados.
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor

valor. para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.

10.8. Será assegurada preierência de contratação para as microempresas. as empresas de pequeno

poÍe e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 12312006,

entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela

empresa de pequeno poÍe, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até l0o/o (dez por

cento) à proposta de menor valor. observadas as normas legais.

10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei Federal no 14.133, de 2021, nesta ordem:

10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
10.9,3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

10.9.5, Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
10.9.ó. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

10.9.8. Empresasbrasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.9.10. Empresas que comprovem a pútica de mitigação, nos termos da Lei n' 12-187, de 29 de

dezembro de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado perrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. o(a)

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.
10.t0.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
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inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

10.I0.2. A negociação seni realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
10,10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

10.10.4. O (a) Agente de Contratação solicitará ao licitante
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado apís a negociação

realizada, acompânhada, se for o caso' dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

10.10.5. E facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido. a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.10.6. Após a negociação do preço. o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

10.10.8. Não oconendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME's e EPP's), na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada seú convocada para apresentar nova proposta no prazo

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

l0.ll. Após comunicado do Agente de Contratação, o licitante detentora da melhor oferta deverá

comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12.

II -JULGAMENTODASPROPOSTAS
I l.l. Após análise da propostâ, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor.

11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor

desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação.

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das

especificaçôes indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante

declaraçãoexpedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como

condição necessária para adjudicação do objeto.
ll.3.l O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em pfttzo estabelecido pelo Agente de

Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

ll.4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente

de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores

consignados na referência, decidindo, motivadamente,a respeito.

11.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame.

conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n' 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital.
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação. A empresa interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que:

ll.5.t Não esú impedida de participar do presente certame.

I L5.2 Não esú impedida de contratar com a Administração Pública.
f1.5.3 Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.
11.5.4 Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

1f.5.5 Que concordamos com todas as condições do edital.
11.ó Caso atendidas as condições de paÍicipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

ll.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificaú se faz jus ao beneficio. em

conformidade disposições neste edital.
11.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.
11.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.9.1 Contivervíciosinsanáveis;
11.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.9.3 Apresentar preços inexequíveis, ou quando perrnanecerem acima do preço miiximo. em

referência ao valor definido para a contratação;
11.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11,9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos.
desde que insanável.
11.10 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 7570 (setenta e cinco) do valor orçado pela Administração.
11.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposla de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove â

exequibilidade da proposta no pnrzo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da

sessão eletrônica. O pedido de esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que

muitas vezes o endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não es!á

correto nos seus documentos.
ll,l2 Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de

disputa, alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação. o
processo continuaú e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as

providencias legais e necessárias com a(s) empresa(s) licitânte(s).
11.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
11.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
ll.l3.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçâo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
11.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto. poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12 _ DA FASE DE HABILITAÇÃO
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12,1. Encerrada a etâpa de negociação e aceitação, será iniciada a

fase de Habilitaçiio, onde será disponibilizado ao licitante classificado
em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de

Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados
neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da
mensagem da liberação do comando para inserção dos documento§,
sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

l2.l Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal no 14. I 33, de 2021 .

12.2 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados conforme
previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratâção, por meio eletrônico
(upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para cada arquivo' conforme

regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br.

12.3 Franqueada vista aos interessados, e após a analise das documentações será abeío o prazo

mínimo de 00:10:00 (dez minutos) para manifestação da intenção de interposição de recurso.

12.4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos,

acarretará a desclassificação eiou inabilitação da licitante. bem como as sanções previstas neste Edital,
podendo o(a) Agente de Contratação convocar a empres que apresentou a proposta ou o lance

subsequente.
12.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICPBrasil, nos termos da Medida Provisória n' 2200-2, de 24 de agosto de 2001.

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signaúrios, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

12.6 A empresa paÍicipante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e

veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
12.7 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participação no ceÍame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I3.1. HABILITAÇÃOJUÚDICA:
A) Empreúrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

B) Microempreendedor Individusl - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-brêmpreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaÍiva onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
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de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi

F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde operâ, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
G) Ato de autorizaçâo para o exercício da atividade - Decreto de autorizaçâo, em se tratando de

empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS: Os documentos aDresentados deverão estar acomDanhados de lAdê§ ê§ Iteracões ou da

consolidacão resoectiva.

I3.2. HABILITAÇÁO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas (CPF). conforme o caso:

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuali

C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos dâ Portaria

Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade parâ com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei:
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. ou outra

equivalente, na forma da lei.

F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de l" de maio de 1943:

H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.o 9.854, de 2711011999, publicada no

DOU de 28ll1l1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70 da Constituição Federal, não emprega menor de

l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (catoíze) anos, em conformidade

com o inciso Vl do art.68 da Lei n" 14.133/2021:'
I) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme o caso, na

forma prevista no art. 93 da Lei 8.213/911'

t3.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.2.2, O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.2.3. Na forma do que dispõe o aÍÍ.42 da Lei Complementar n". 123 de 14.12.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresâs de pequeno poÍe somente será exigida

para efeito de assinatura do contrato.
i3.2.4. Pa.a efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte. por
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ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição.
13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-

Financeira.
13.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicaú na

decadência do direito à conratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital. sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, nos termos deste edital.

I3.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICA FINANCEIRA
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4" da Lei n' 5.76411971. No caso de pessoa

Íisica ou de sociedade simples. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante:
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art.58 da Lei n" I l.l0l/2005. No

caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação:
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstrrção de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: indices de Liquidez Geral (LG).
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral (SG) iguais ou superiores a I (um):

A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5", da Lei

Federal N" 6.404/76).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abeÍura e de

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2o, do Decreto-lei N" 486/69),

autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente. devidamente

assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade

13.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação patrimônio líquido mínimo de 100Á valor total estimado da licitação.

13.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.3.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis. considerando-se as

disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
f3.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n' 14. I 33,

de202l, art.65, §l).
13.3.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área conúbil, apresentada pelo fornecedor.

I3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
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13.4.1. A licitante deverá apresentÍu profissional(is) de nível superior, devidamente registrado(s) no

Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, integrante(s) de seu quadro permanente ou contÍatado(s), na condição de

Responsávet(is) Técnico(s), detentor(es) de Atestado(s) de Capacidade Técnica, acompanhado(s) da

respectiva Certidão de Acervo Técnico CAT, emitida pelo CREA ou CAU. comprovando a

execução de serviços compatíveis em características e complexidade tecnológica e operacional com

o objeto desta licitação.
f3.4.1.1. Serão considerados serviços compatíveis, dentre outros, aqueles relacionados à execução

de obras de construção, reforma e/ou ampliação de edificações públicas, escolares ou similares.

compreendendo, conforme as características e especificações da obra, serviços de:

a) execução de serviços preliminares, demolições, remoções e preparação de areas para reforma e

ampliação;
b) execução de t'undações, estruturas de concreto armado, alvenaria de vedação e demais elementos

construtivos;
c) execução e/ou recuperação de cobernuas, inclündo estruturas de suporte, telhamento,

impermeabilização e respectivos elementos de fixação;

d) execução de revestimentos de paredes, pisos, fonos, esquadrias, pintura e demais acabamentos;

e) execução, adequação e/ou recuperação de instalações elétricas e hidrossanitarias;

fl execução de serviços de acessibilidade, incluindo rampas, adequação de acessos e demais

elementos peÍinentes, conforme as normas técnicas aplicáveis;
g) execução de serviços de drenagem, impermeabilização e demais sistemas complementares

relacionados à edificação;
h) construção, reforma e/ou ampliação de edificações destinadas ao funcionamento de escolas,

unidades administrativas, equipamentos públicos ou edificações similares;

i) demais serviços de engeúaria compatíveis com as características, o porte e a complexidade da

obra objeto desta licitação.

f3.4.1.1.1. Os atestados deverão estar acompanhados da respectiva CAT, não sendo aceitos atestados

referentes exclusivamente às atividades de fiscalização, supervisão, gerenciamento. assessoria técnica,

controle tecnológico ou simples ARTs desacompanhadas da correspondente Certidão de Acervo

Técnico.
13.4.2, A comprovação do vínculo do profissional indicado no subitem anterior será realizada da

seguinte forma:
a) Para sócio. mediante apresentação do Contrato Social e respectivas alterações;

b) Para diretor, mediante apresentação da ata de eleição e posse da diretoria, devidamente registrada;

c) Para empregado, mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),

contrato de trabalho ou outro documento hábil que comprove o vínculo;

d) Para profissional contratado. mediante apresentação de Contrato de Prestação de Serviços vigente,

celebrado na forma da legislação civil;
e) Será admitida Declaração de Compromisso de Vinculação Futura. firmada pelo proÍissional detentor

do acervo técnico, comprometendo-se a assumir a responsabilidade técnica pelos serviços. caso a

ficitante seja vencedora do certame, nos termos da Lei n' 14.13312021.

13.4.1.2.1. Nos termos do art. 64, inciso I, da Lei n" 14.133/2021, a Administração poderá promover

diligências para verificar a veracidade das informações prestadas, inclusive quanto ao vínculo do

responsável técnico indicado.
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13.4.1.3. O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar efetivamente da execução dos serviços

contratados, admitindo-se sua substituição por profissional de qualificação técnica equivalente ou

superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
13.4.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

licitante.
13.4.1.5. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, podendo a Administração solicitar, a qualquer tempo. cópia dos

contÍatos, ordens de serviço, medições, endereço da contratante e demais documentos que comprovem a

efetiva execução dos serviços.
13.4.1,6. Caso duas ou mais licitantes apresentem o mesmo profissional como responsável técnico para

fins de comprovação da qualificação técnico-profissional, a Administração poderá realizar diligências

para verificar a efetiva disponibilidade do profissional, observando os princípios da razoabilidade,

competitividade e o disposto na Lei no 14.13312021.

13.4.1.7. Quando os serviços tiverem sido executados no exterior, os respectivos atestados deverão estar

legalizados no país de origem, consularizados ou apostilados. conforme a legislação aplicável, e

acompanhados de tradução pública juramentada.

13.4.1.E. Quando exigível pelo respectivo conselho profissional, os atestados deverão estar devidamente

registrados ou certificados pelo CREA ou CAU, conforme a natureza dos serviços executados.
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14. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.

14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

14.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.

14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de

Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das consultas

especificadas no item l4.l pelo licitante nos documentos de habilitação'

f43. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos.

14.4. Será inabititado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
14.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original

baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento tenha o QR CODE. seni

verificado através deste sua validade, e podendo também. a empresa ser diligenciada para a veracidade

do documento apresentâdo no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação, e sanções

administrativas.
14.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso

em atender aos requisitos de habilitação, e o declarante respondeú pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei (art.63, l, da Lei Federal n'l4'133, de 2021).

14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas.

/
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14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação. declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos pâra atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍÍnas infralegais. nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.

14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

14.t2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema

eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

14.13. A não observância do disposto no item anterior podeni ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. -
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item - HABTLITAÇAO, e subitens:

Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeira;

eualificâção Técnica e Documentos Complementares deverão ser encaminhado em PDF enviados por

meio do sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico.

14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 da Lei Federal n'
14.133, de 2021.
14.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de

Contratação examlnará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.19: Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.
14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público,

deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu

prazo de validadà, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão' à

Lxceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.

14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;

14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas'

14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estâr:

14,24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do cNPJ e com o endereço

respectivo;
1424.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

14.24-3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da , exceto aqueles

documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.25. O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante. em qualquer tempo.

no curso da licitaçáo, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe pÍazo paÍa
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atendimento.
14.26, A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante,

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação.

14.27. O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões, para verificar as condições de habilitâção das licitantes.

15. _DOPARECERTÉCNICO
15.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar

necessário, encaminhará o processo a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura e /setor de

engenharia, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do Lote.

15.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de

Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de

classificação.
15.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas

vencedoras.

17. - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
f7.1. A intensão de inteçor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimo

de 00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

artigo 165 da Lei Federal n'14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis. contados do dia subsequente à realização da

concorrência Eletrônica para a apresentação das razôes, por meio de memórias, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começârão

a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.' 14.133121, devendo o licitante

manifestar-se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema Eletrônico.

17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito

que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.

17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de

Contratação. disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso. por meio
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16. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMf,NTO
f6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei Federal n" I 4.I 33, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seú divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica.

pelos seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br. até às 23h:59min do 3" dia útil antes

da data da abertura do certamel
16.3,1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍÍtzos previstos no

certame.
16.3.2, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados

para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito

de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratâção à vencedora.

17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratâção terá efeito suspensivo.

17.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
17.8, Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como

os encaminhados por fax. correios ou entregues pessoâlmente.

17.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades

que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso'

iZ.tO. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicaú o objeto do

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório'

17.ll. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https ://novobbmnet.com.br/.

18. _ ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
lg,l. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade

competente.
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor'

f83. A autoridade competente adjudicaú o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará

o resultado da licitação, convocando o adjudicatrârio a assinar a o contrato dentro do prazo de no

máximo, 05 (cinco) àias uteis. a contar dadata em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao

Município, podendo ser prorrogado devidamente justifi cado.

18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta, não 
-apresentar 

situação regular ou se recusar ou não aceitar ou não retirar o

instrumento equivalênte no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes.

na ordem de classificação, para a celebração do conftato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

18.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo

manifestação do proponente convocado para â assinatura do contrato, será ele havido como desistente'

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

18.6. Multa de l07o (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

18.7. tmpedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

f8.8. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prilzo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19. DA CONTTTATAÇÀO:
I 9.1 . Exigência de Supone Local

O CONTRATADO diverá comprovar capacidade operacional na região de execução do lontrato. por

meio de um ponto de apoio fiiico no município de Icó-cE, equipado com materiais' 
. 
ferramentas e

pessoal qualiircado, garantindo pronta resposla a demandas emergenciais e continuidade dos serviços de

manutenção predial.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.4it0-ü[ - Icó\CE
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19.2. Comprovação
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No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem â estrutura proposta, tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fornecedores ou parceiros locais;
- Inventário de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento.

19.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto. bem como o risco de interrupção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:

- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou

- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: ó3.t130-000 - Icó\CE
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19.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou alternativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2". da Lei n'
V.l3íl212l, que eitabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica. o edital

deve definir o local de realização dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a

existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração. Essa exigência também está alinhada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.

5., IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência

(Art. 5", Ill), quá brriu a melhor relação custo-beneÍicio; e da Economicidade (Art. 5', II), que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta es!á em conformidade com a

legislação " "om " 
jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

1g.3. Sera firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos

dispositivos da Legal: Lei Federal n" 14.133 de 0l de abril de 2021 e Lei Complementar n" 123106.

alterada pela Lei Complementar no 14712014. de 07 de agosto de20l4.

19.6. Á 
"*p.".u 

deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.

1g.7. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do

contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento. perderá o direito à contratação

e estará sujeita às penalidades previstas neste edital.

19.8. Nas hipóteses de recusa do adjudicatrlrio ou do seu não comparecimento para assinatura do

contrato ou retirada do empenho, no privo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de

manutenção da habilitação, bem como a situação prevista no item 18.4, e nos itens l9.l ao 19.4- será

.onuo.uáo o licitânte que tenha apresentâdo a segunda melhor oferta classificada, obedecida às

exigências de habilitaçãà, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário.
19.9. O disposto no subitem anÍerior poderá sempre se repetir ató a efetiva celebração do Contrato com

o Contratanie, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

l-9.10- Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por escrito

e também integrará o Contrato.

20. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
20.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.4.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;

I
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20.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

propostâ em especial quando:

20.4.2.1. Nãà enviai a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.4.2.2, Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.4.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

20.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação' quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.5.1. Recusar-se, sim justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estaklecido pela Administração;- 
,

2ót.5.2. Ap."sentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
205.3. Fraudar a licitação

20.5.4. Comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza' em especial

quando:
iO.S.C.t. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.5.4.2. Induzir deliberadamente â erro no julgamento;

20.5.5.Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação
20.5.6. Praticar ato lesivo previsto no art' 5'da Lei n'" l2'E4ó' de 2013'

20.6. Com fulcro na Lei Federal no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou uá.luaicatlriot as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
20.6.1. Advertência;
20.6.2. Multa;
20.6.3. lmpedimento de licitar e contratar e

20.6,4.Declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar,enquantoperduraremosmotivos
determinantes da punição * |16 il; seja'promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a Penalidade.
20J. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.'t.1. A natureza e a gravidade da infração cometida'

20.7.2. As peculiaridades do caso concreto

20.7.3.
20.7.4.
20.7.5.

As circunstâncias agravantes ou atenuantes

Os danos que dela provierem para a Administração Pública

Ã" -pú"àça" ou o aperfeiçoamento de programa de inte$idade' conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle'

tOi. ' A muü será recolhida em percentual de 0,5%o a 30%o incidente sobre o valor do contrato

licitado. recolhida no prazo ,na*iio a" bS (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial' mediante

avaliação dos casos privistos neste editâl e legislação em vigor'

20.g. As sanções a" uar".tÀ*iu, imp"ãi-ento de licltar e contratar e declaração de inidoneidade

ii.ril.io. ou 
"ontratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa'

20.10. Na aplicação au ruúo a" multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

20.11. A sanção de impedimento de licitar e contrâtar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas ."iu"ion"aut no item 23.3.3, quando não se justificar a 
-imposição 

de

;;;"iilã;d. g.uu., . l.p"áiá o responsável de licitar à contratar no âmbito da Administração

pública direta e indireta do ente federativá a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

05 (cinco) anos.

20.12.Poderáseraplicadaaoresponsávelasançãodedeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarou
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como pelas

infrações administrativas, que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

imp"àimento de licitar e contraár, cuja duração àbservará o prazo previsto no art. 156. §5', da Lei n'"

14.t3312021.
2o.l3.Arecusainjustificadadoadjudicat.irioemassinarocontrato.ouemaceitarouretlraro
instrumento equivalente no prazo estabel;cido pela Administração, descrita neste edital' caracterizará o

à"*r.priÀ."i" total da obiigação assumida e o sujeitaú. às penalidades e à imediata perda da garantia

de propàsta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação

zo.tc. A apuraçào di responsabilidáde relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

"ontuO. 
e de declaração de inid'oneidade para licitar ou contratâr demandará a instauração de processo

deresponsabilizaçãoaserconduzidoporcomissãocompostapor2(dois).ou.maisservidoreseskíveis,
qr" 

"í"ii"ra 
f"*r'..ir"un.tân"]ir.on[".iaot e intimará o licitante ou o adjudicatário para' no prazo de

isiqri_"1 dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda Produzir.
20.15.CaberárecursonoprÍlzode15(quinze)diasúteisdaaplicaçãodassançõesdeadvertência.-.uftu 

. i.p"ài.ento de licitii ã .on*uor, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso "ã.-r* ntotiuução à ãutoridade superior, que deverá proferir sua decisão

n. pi-o mríximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

20.16. Cabeni a apresentaçá;d; pedido de reconsidcração da aplicação da sanção de. declaração de

inidoneidadeparalicitarou.on'ouo.noprazodel5(quinze')diasúteis.contadodadatadaintimação'e
ilúil;;; fuo máximo de 20 (vinte) àias úreis, contadodo seu recebimento.

20.17. () recurso e o pediào de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

20.1g. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados'

20.lg. Demais sacões conforme minuta contratual'

2I. REAJUSTAMENTODEPREÇOS
21.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato'

22. SUBCONTRATAÇÃOESUB-ROGAÇÃO
22.4. O licitante cont;à; nao pooe.e ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente.os serviços objeto

deste Edital por não haver ,.tpufa"'f"guf, poderá' no.. entanio' subcontratar mediante prévia

autorização, por escrito, ou."*lnao-r., 
"quando concedida autorização para subcontratação. celebrar

com o terceiro u qr"..uu.*i.ãà., Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original

firmado com a prefeitura úr"f.fpif " toU " sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá

,rtia*.u, a" 30% (trinta) por cenà do valor do objeto contratado, na forma determinada pela Prefeitura

Municipal.
Zi.S. 

' 
No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente

abrangerá etapas dos r"*içor, ti."nào claro que a subcontratada apenas reforçani a capacidade técnica

da contrarâda, que executârá: p;r seus próprios meios.,. 9 
principaÍ do serviço de que trata este Edital.

"*r.i"a" " 
responsabilidade àireta e integral pela qualidade dos serviços contratados'

22.6. A assinatura do contrato cabe;á s;mente à empresa vencedora, por ser a única responsável

Derante a prefeitura rr,,1r"i"ip"i ...,rã-qr" t"ntu havido àpresentação de empresa a ser subcontratada

'p"ru u.*..rçao de determinados serviços integrantes desta licitação'

22.7. A prefeitura rrauni"ipat ,. ,...*"-o direito de. após a conrratação dos serviços. :ilgll::::
fãrrout ,e.ni"o e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam a comprovaçao
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de suficiência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que

não es§a apresentando o rendimento desejado'

23. - DISPOSIÇOES GERAIS
iá'.C. É facuttado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio. proceder. em

;;;ià"". fase Ja licitaçao, dúgências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

p.o.J,,o, vedada a inclusão postãrior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da

proposta.
23.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou

supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n'14;.133121 '

Zi.O. A apresentação da froposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta

õon"o..en"iu, su;eitando-." o licitante às sanções previstas na l_ei Federal n.o 14.133121.

23.i. euaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão

pi.rma* pelà eg"nte de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.

23.g. Os casos omissos seráo resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidini com base na

legislação em vigor.
23.g. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade

da Adjudicaúria a terceiros. sejam estes fabricantes, técnicos-ou quaisquer outros'

23.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar-se-á no

primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local'

13.8. quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão prestados

pelo E-mail: cplico2023@gmail.com'
ãi.ó.1 p*r.i,rra tr,tuni-ci-pal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse

p,ibli"o o, anuláJa, no toào ou em,parte por yíc1o- o11te^rylidade' bem como prorrogar o prazo para

recebimento da DOCUMENTAÇÀb OÊ HegtltrnÇÃO ou da PROPOSTA COMERCTAL'

à.rlr"fin.u,. qrulquer licitante ou áesclassificar qualquer proposta' caso tome conhecimento de fato que

ui"ã".up*iàuae financeira, técnica ou.o."r"ül dà licitante, sem que isto gere direito à indenização

ou ressarcimento de qualquer natureza'

ii.lO. É f".rf"au à uo Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação, em qualquer

fase da licitação. a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

pro""rro, poiendo útilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar.,..avaliações. ou exames que

'"i** a ú.i" e regular garantia do àb;"to, .endo'qu", o pog.el e a responsabilidade das decisões compete

"xcúsiram"nte 
à'Comls.ao de Licitáção, vedadaainda à licitante a inc-lusão posterior dc documento ou

informação que deveria """rá. 
*gi"áfr"ente da DOCUMENTAÇÃO DÉ HABILITAÇÃO ou da

PROPOSTA COMERCIALI
zi.ir. e Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou

ãã"nJo uo Edital, por qúufqu". ,-ào, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de

esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete^a formulação das

nronosrâs. Se da errata o, uO*Jo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação

il;-õr, ;rà'ãu"ú"ioii" .ra divulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente a licitação'

.eabiinào-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas'

23.12. Casoocorram falhas insignificantás nos documentos apresentados o(a) Agente Contração poderá

ã"iiúru. 
"o.r"çoes 

destas falhai quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que

não comprometâm a lisura do certame'

23.13. A prefeitura vtunicipai poáerá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato. convidar a segunda

classificada e assim sucessivua"nt", p*u complementar o objeto, no prazo contratuâl.original previsto.

nas mesmas condições da primeira clássificada, inclusive quanto ao preço. conforme disposto no art' 90'

§ 2" da Lei Federal no 14.13312021;

J
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23.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n".14.13312021.

23.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos

serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.

23.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às

especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.

23.17. A Contratada assume integÍal responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a

Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em deconência dos mesmos.

23.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que conceme

ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou

quaisquór outros encargôs previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do

tiabalho, previsra na Législação Federal (Portaria n'.3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo

qr" o r"u descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou rescisão

contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

Z3.lg. A, Contratada, uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e

constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante.

23.20. Caso a Contràtada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo máximo de 15

(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de lcó - CE' para

manter todos os entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.

23.21. Fíca expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização da

Contratante.
23.22. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n". 14.13312021. que regulamenta as

licitaçõea e contratações promovidas pela Administração Pública'

23.23. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Relerência

ANEXO II - Minuta do Contrato;

ANEXO III - Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;

ANEXO lV - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;

ANEXO V - Declaração de lnexistência de Fato Impeditivo;

ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços;

Anexo VII - Modelo - Declaração - ME ou EPP;

ANEXO VIll - Modelo de Declaração de Atendimento ao Decreto N" 7983/2013;

ANEXO IX - Planilhas orçamentárias, especificações técnicas, plantas e demais documentos cantantes

do Processo.

24. DOFORO
24.1 . Fica eleito o foro da cidade de Icó - cE, como o único competente para dirimir

ou questões oriundas deste processo'

lcó - CE, l5 de Outubro de 2026

quaisquer dúvidas

.^cftd.üL V"
MICHELLE ROQU GUEDES

Agente de Contratação

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 ' Icó\CE
CNPJ: 07.669.ó82/0001-79 - TEL: (E8) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
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ANEXO I - TER]T{O DE REFERÊNCIA
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TERMO DE RIFERENCIA

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar - ETP ser um documento constituti
primeira etapa do planejamento de umâ contratação, para o presente caso o ETP se

dispensado, por tratar de hipótese prevista no § 3" do art. l8 da Lei n' 14.133/2021, haja vista
está demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e

qualidade almejados uma vez que o seu conteúdo encontra-se devidamente instruído no

Anteprojeto e Projeto Básico, bem como constar a previsão da solução no PCA de 2026.

I. DEFINIÇAO DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação da C0NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

EM ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MLNICIPAL JOAQUIM MARTINS DO NASCIMENTO. DE

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MLNICÍPIO DE

ICO/CE. CONFORME PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS' CRONOGRAMA

FÍSICo.FINANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕSS TÉCNICNS CONSTANTES NOS

ANEXOS DO EDITAL.

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de

referência, nos termos do artigo 23 da Lei n" 14-13312021.

1.3. O contrato tení vigência de 6 (seis) meses, contados a partir d a sua assinatura nos termos

do artigo 105 da Lei n 14.13312021 , ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Anteprojeto e Projeto Básico.

2.1. JustiÍicativa dâ contrâtâção:

2.3.1. A contratação para execução da Reforma e Ampliação da Escola Municipal Joaquim

Martins do Nascimento, junto à secretaria Municipal de Educação de Icó/cE, justifica-se pela

necessidade de promover a melhoria, adequação e ampliação da infraestrutura fisica da unidade

escolar, proporcionando à comunidade escolar um ambiente adequado, seguro. acessível e

qualificado para o desenvolvimento das atividades educacionais.

2.3.2. A intervenção contemplará a recuperação e ampliação das estruturas existentes, bem

como a execução e/ou melhoria de ambientes, instalações elétricas e hidráulicas, revestimentos,

cobertura, esquadrias, pintura, acessibilidade, áreas de convivência e demais serviços

necessários ao adequado firncionamento da unidade escolar, conforme projetos, especificações

técnicas e necessidades identificadas pela Administração.

2.3.3. A reforma e ampliação da unidade escolar contribuirão para a melhoria das condições de

ensino e aprendizagem, proporcionando maior confortg, Segurançâ e funcionalidade aos alunos.

professores e demais profissionais da educação, além de possibilitar a adequação dos espaços

fisicos às demandas âtuais da comunidade escolar.

Rua Dr. lnácio Dias, lCÓ-cE, cEP: 63430-000
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2.1.4 Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para garant

qualidade, segurança, durabilidade e observância das especificações estabelecidas pela

Administração Pública, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos e o

atendimento ao interesse público e às necessidades educacionais da população do Município de

Icó/CE.

2..1. Enquadramento dâ contratação:

A contratação para execução da Reforma e Ampliação da Escola Municipal Joaquim Martins do

Nascimento, junto à Secretaria Municipal de Educação de lcó/CE, enquadra-se como obra de

engenharia, tendo em vista que envolve a execução de serviços de reforma, ampliação'

adequação, recuperação e melhoria das instalações fisicas da unidade escolar, com intervenções

destinadas a modificar, ampliar e aperfeiçoar suas carâcterísticas fisicas e funcionais.

A contratação deverá observar as disposições da Lei Federal n" 14.13312021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos), especialmente as noÍÍnas aplicáveis às obras e serviços

de engenhari4 bem como as demais legislações, normas técnicas e regulamentaçÕes pertinentes,

visando assegurar a adequada execução do objeto e o atendimento às necessidades da

Administração Pública.

considerando a nâtureza e a complexidade dos serviços a serem executados, â contratação

deverá ser precedida de planejamento adequado, elaboração dos projetos e orçamento

estimâtivo, contemplando as especificações, quantitativos, critérios e demais elementos técnicos

necessários à perfeita execução do objeto, de modo a assegurar a economicidade. a eficiência. a

qualidade, a segurança, a durabilidade e a adequada aplicação dos recursos públicos'

A execução deverá ainda observar as condições de acessibilidade, segurança, funcionalidade e

demais requisitos técnicos aplicáveis às edificações destinadas à utilização pela comunidade

escolar, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

educacionais e contribuindo para a melhoria dâ infraestrutura da rede municipal de ensino.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução propostâ consiste nâ contratação de empresa especializada para execução da

Reforma e Ampliação da Escola Municipal Joaquim Maíins do Nascimento, junto à Secretaria

Municipal de Educação de lcó/CE, abrangendo todos os serviços, materiais, equipamentos, mão

de obra. ferramentas e demais recursos necessários à completa e âdequada execução do objeto'

conforme projetos, especificações técnicas, planilhas orçamenlárias, cronograma fisico-

financeiro e demais documentos integrantes da contratâção.

A intewenção deverá contemplar a reform4 recuperação, adequação e ampliação das

instalações existentes, incluindo, conforme previsto nos projetos e documentos tecnicos' os

serviços de demolição e remoção, alvenaria, revestimentos, pisos, cobertur4 esquadrias'

instalações eletricas e hidrossanitárias, pintura, adequâções de acessibilidade, melhorias dos

ambientes intemos e extemos e demais serviços necessários à plena funcionalidade da unidade

escolar.

Rua Dr. lnácio Dias, ICÓ-CE, CEP:63430-000.
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A execução deverá ser realizada de forma integrada e planejada' desde a mobili

preparação do local, passando pela execução dos serviços de reforma e ampliação, até

conclusão, limpeza e entrega da unidade escolar em condições adequadas de fi:ncionamento,

observando os padrões de qualidade, segurança. acessibilidade, funcionalidade e

sustentabilidade aplicáveis.

A solução deverá considerar ainda a necessidade de preservar, recuperâr e âdequar âs

estruturas existentes. bem como proporcionar ambientes mais apropriados p.ua o

desenvolvimento das atividades pedagógicas, administrativas. esportivas, recreativas e de

convivência da comunidade escolar, de acordo com as necessidades identificadas pela

Administração.

4. REQUISITOS DE CONTRÂTAÇÁO

4. t. Os requisitos necessários para a presente contratação são:

4.l.l.Aempresapârarea|izaçíodoobjetoseráselecionadaatravésdoprocessolicitatóriona
modalidade óOxCOnnÊxCIA na forma ELETRôNICA, cujas regras serão previstas no

edital.

4-1-2- 
^ 

vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação previstas

de forma detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação' esteja apta a assinar o

contrato com a Prefeitura Municipal de lcó.

4.1.3. A licitante vencedora deverá comprovar o âtendimento integral às condições de

habilitaçãoexigidasnoedital,comorequisitoindispensávelparaacelebraçãodocontratocomo
Município de Icó - CE.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contrâtual'

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.3.1 . Não Será exigida a garantiâ da contratação de que tratam os art' 96 e seguintes da Lei no

14.t3312021.

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 . A execução do contrato deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no edital.

no projeto básico e/ou executivo, no memorial descritivo, na planilha orçamentária' no

cronograma fisico-financeiro e nas demais peças técnicas que integrâm o processo de

contratação.

5.2. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global' compreendendo

o fomecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos' ferramentas e demais

insumos necessários à plena execução da obra.

Rua Dr. lnácio Dias, lCÓ-cE, CEP:63430-000'
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5.3. A contratada deverá iniciar os serviços após a emissão da ordem de serviço, obedece

âos prazos e etapas definidos no cronograma fisico-financeiro aprovado pelâ Administração.

garantindo a execução continua e eficiente das atividades.

5.4 A fiscalização do contrato será exercida por representante formalmente designado pela

Administração Municipal. ao qual competirá acompanhar, supervisionar e verificar a

conformidade da execução com as especificações técnicas e contratuais, podendo determinar

correções, ajustes ou paralisações quando constatadas irregularidades.

6-GESTÃO DO CONTRÂTO

&8t\.rÉ# IGo )
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidâde e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica'

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CoNTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa coNTRATADA para reunião inicial para apresentâção do

plano de irscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais' dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato'

ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021' art' ll7, câput)'

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato' para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores

r€sultados Para a Administração.

6.7.1 . O Íiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todâs as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021. art. I I 7, § I ");

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrâto emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a coÍreção;

Rua Dr. lnácio Dias, lcÓ-CE, CEP:63430-000.
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6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil' a si

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência para que ad

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de

todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato'

Rua Dr. lnácio Dias, lcÓ-cE, cEP:63430-000'
CNPJ: 07.669.682|OOOL-79

6.g. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhaú o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contrâtuais' o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato paÍa

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizâção do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço' do registro de ocorrências' das

alteraçõe.edasprorrogaçõescontratuais,elaborandorelatóriocomvistasàverificaçãoda
n""",.idud"de"dequaçõesdocontratoparafinSdeatendimentodafinalidadedaadministração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhâni a manutenção das condições de habilitação da

cont atada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

flr*o nor*"I da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

6.g.2.ogestordocontratoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãorealizadapelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratâdo, com menção ao seu desempenho na execução contrâtual' baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas' devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

6.9.3. O gestor do conÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sânções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o aÍ. 158 da Lei no 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

6.l0.ogestordocontratodeveráelaborarrelatóriofinalcominformaçõessobreaconsecução
dos objeiivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração'

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçAo pertinente para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.
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6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro parâ o exercício

da atividade.

7_MEDIÇÃOEPAGAMENTO

7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela

Íiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluídas e

constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma'

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratâdos e executados, o preço integÍante da

proposta aprovada" ressalvada a incidência de reajustamento e â ocorrência de imprevistos.

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a

sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos' taxas' custos

financeiros. lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de obra a serem

aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e nas noÍnas indicadas no

Editalemaisdocumentosdalicitação,constituindoassimsuaúnicaremuneraçãopelos
trabalhos contratados e executados.

7.4. Obedecido a ordem de serviço expedida, será procedida á medição dos serviços. Emitido o

atestado de conformidade, a detentorâ da ata deverá âpresentar as notas fiscais correspondentes

à medição.

7.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFIMTIVO DA OBRÂ

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até o 5 (cinco) dias do depois da

prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando

verificado o cumprimento das exigências de caniter técnico e administrativo. (Art. 140, l. a, da

Lei n" 14. 133).

7.5.1.1. O fiscal técnico do contralo realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrâto

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrâto realizarâ o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo.

úi*fr
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7 .5.t .3.

técnico.

O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponlo de vista

7.5.1.4. Paraefeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento' o fiscal

técnico do conÍâto irá âpurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato'
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7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4 sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias' contados do

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico.

administrativo e setoriâl, quando houver, no cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo

contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamenre definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento'

j.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentâção apresentada pela fiscalização

e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa' indicar as

cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito' as respectivas

correções;

7.5.2.3. Emitir Termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas'

T.5.2.4.ComunicaraCONTRATADAparaqueemitaaNotaFiscalouFatura,comovalor
exato dimensionado pela fi scalizaçâo.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação

e pagâmento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão'

7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contrâtado'

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

7.5.j. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do

contrato.

7.6. DO FATURAMf,NTO

7.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a

CoNTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamenle discriminada" em nome da

Prefeitura Municipal de Icó. inscrita no CNPJ n' 01 .669.68210001-79, acompanhada das

respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federâl (e INSS)' FGTS e Justiça

do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n' 12.4401201l)'

7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos

apurados pela fisc alização.

Rua Dr. lnácio Dias, lcÓ-cE, cEP:53430-000.
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7.7. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

7.7.1 . o pagamento à coNTRATADA seni efetuâdo pelo(s) serviço(s) efetivamente prestâdo(s)

"r.o"áu 
nacional, no pr^zo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura./Nota

Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária'

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuâdo parcialmente na pendência de liquidação de qualquer

obrigaçao inun""io que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou

inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza'

7.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento' impoÍará na

intemrpção da contagem do prazo de vencimento do pagamento' iniciando novo prazo após a

regularização da situação.

7-7.4- Pam efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura nâ data da emissão da Ordem

Bancária.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial.

CONTRATANTE notificani a CONTRATADA a sanâr o problema em 2 (dois) dias úteis, co

suspensão do prazo de pagamento.

7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo sistema lntegrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar

com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a

retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar n" I2312006.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retençâo dos valores

correspondentes a tributos e contribuiçôes sociais, nos termos legais'

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas ejuros de

mora de tributos e contribuiçõ€s sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso'

configurado por prazo inferior a l0 (dez) dias conidos do vencimento da obrigação'

t - SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento dr propostâ

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade

CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do criterio de julgamento pelo

MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação liscal, social e trabalhista

s'z.parafinsdehabilitaçãojurídicaÍiscal,socialetrabalhista,deveráserobservadoos
requisitos exigidos em edital.

Quaüfi cação Econômico'Financeira

Rua Dr. lnácio Dias, ICÓ-CE, CEP:63430-000
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8.3. Para fins de qualificação econômico-financeirq deverá ser observado os requisitos exi

em edital.

Qualifi caçio Tecnica-Profi ssional

8.4.1. A licitante deverá apresentar profissional(is) de nível superior. devidamente registrado(s)

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e

urbanismo - cAU, integmnte(s) de seu quadro permanente ou contratado(s), na condição de

Responsável(is) Técnico(s), detento(es) de Atestado(s) de capacidade Técnica,

acompanhado(s) da respectiva certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo GREA ou

CAU, comprovando a execução de serviços compatíveis em câracterísticas e complexidade

tecnológica e operacional com o objeto desta licitação.

g.4.2. A comprovação de capacidade técnico.profissional deveni contemplar, dentre outras

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo previstas no Projeto Básico e na

planilha orçamentári4 serviços compatíveis com obras de reforma e/ou ampliação de

edificação, tais como:

a) execução de serviços preliminares, demolições, remoções e preparação de áreas para reforma

e ampliação;

b)execuçãodefundações'estruturasdeconcretoarmado.alvenariadevedaçãoedemais
elementos construtivos;

c) execução e/ou recuperação de coberturas, incluindo estruturas de suporte' telhamento'

impermeabilização e respectivos elementos de Íixação;

revestimentos de paredes, pisos, forros, esquadrias, pintura e demais

e) execução, adequação e/ou recuperação de instalações elétricas e hidrossanitá'Íias:

f) execução de serviços de acessibilidade, incluindo rampas, adequação de acessos e demais

elemenlos pertinentes, conforme as normas técnicas aplicáveis;

g) execução de serviços de drenagem, impermeabilização e demais sistemas complementares

relacionados à edificação;

h) construção, reforma e/ou ampliação de edificações destinadas ao funcionamento de escolas,

unidades administrativas, equipamentos públicos ou edifi cações similaresl

i) demais serviços de engenharia compatíveis com as carâcterísticas, o porte e a complexidade

da obra objeto desta licitação8.4.4. A comprovação deverá guardar pertinência e

compatibilidade com as carâcterísticas técnicas da obra objeto da contratação, não sendo exigida

a comprovâção de experiência em serviços que não apresentem relevância tecnica ou valor

significativo para a execução do objeto.

8.4.5. Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comprovação da experiência

técnico-profissional, desde que os documentos apresentados, em conjunto ou individualmente,

demonstrem a experiência compâtível exigida neste Termo de Referência e no edital'

g.4.6. O profissional indicado para fins de qualificação técnico-profissional deverá participar

efetivamente da execução do objeto. admitindo-se sua substituição durante a execução

contratual por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação

da Administração.

Rua Dr. lnácio Dias, ICÓ-CE, CEP:63430-000.

cNPJ: 07.669.682/OOOL-79
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8.4.7. A licitante deverá comprovar o vinculo do profissional com a empresa, na foÍTna

admitida pela legislação, mediante contrato social, registro na carteira profissional,

contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura ou outro documento

juridicamente idôneo, conforme previsto no edital.

8.4.8. A comprovação de registro ou inscrição da empresa no CREA ou CAU deverá

observar as atribuições profissionais relacionadas ao objeto da contratação.

8.4.9. A exigência de qualificação técnico-profissional deverá ser interpretada de forma

compativel com a natuÍeza da obr4 sendo vedadas exigências excessivas ou

desproporcionais que possam restringir indevidamente a competitividade do certame.

9- ESTIMATM DO PREÇO

9.1. conlbrme planilha básica orçamentríria o valor global estimado da contratação é de

R§ 1.880.925,22 (Um milhão, oitocentos e oitenta mil, novecentos e vinte e cinco

reais e vinte e dois centavos.)

I0. ADEQUAÇÁo onçenfixrÁma
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município e listados abaixo:

Rua Dr. lnácio Dias, lcÓ-cE, cEP:63430-000.

CNPJ: 07.669.682/OOOL'79

ORGAO PROJETO
ATIVIDADE

ELEMENTO DE

DESPESA

FONTE

l3
SECRETARIA
MUNICIPAL
DE
EDUCAÇÃO

13.03 - Fundo

de

manutenção e

Desen. Da

Educação
Básica e

Valoriz. Dos

Prof. Da

Educação

12.361.0038.1.0

r s.0000

Construção,

Reforma e

Ampliação de

Unidades do

Fl,nsino

Fundamental -
FUNDEB 30%

4.4.90.51.00

Obras
Instalações.

e

1.542.0000.00

Transferência do

FUNDEB 30% -

Complementação

da União - VAAT.

UNIDADE
ORÇAMENT
ARJA
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10.2. A doÍação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçIo da Lei Orçamentárie respectiva e überação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento, quando cabível.

RtrSPONSAVEL
ró-cE,Aa"4 de2026.

--t-

Michelsen de Oliveira

Secretário de Educação

Rua Dr. tnácio Dias, |Có-CE, CEp: 53430-000.
CNPJ: 07.659.682/OOOL-79

óncÃo UNIDADE
ORÇAMENT
ARIA

PROJETO
ATIVIDADE

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE

l3
SECRETARIA
MUMCIPAL
DE
EDUCAÇÃO

13.03 - Fundo
de

manutenção e

Desen. Da
Educação

Básica e

Valoriz. Dos
Prof. Da
Educação

r2365.0038.r.0
16.0000

Construçâo,
Reforma e

Ampliação de

Unidadm do
Ensino Infantil

-VAAT

4.4.90.51.00

Obras

Instalações,
e

1.542.0000.00

Transferência do
FUNDEB 30% -
Complementação
da União - VAAT.
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Centro - CEP: 63.430-000

MÂTRIZ DE RISCO

obieto: REFoRMA E AMPLIAçÃO DA ESCOTA MUNICIPAL 

'OAQUIMMARTINS DO NASCIMENTO, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE ICÓICE.

Técnica

Técnica Fiscalização

contínua:

exigência de

amostras e

ensaios de

qualidade.

Planeiamento do

cronograma com

margens de

segurança;

monitoramento
meteorológico.

Aplicação de

índice de reaiuste
contratual;
planeramento

orçamenlário

Categoria Descrição do

Risco

Probabilidade Impacto Nível
de

Risco

Parte

Responsável

Estratégra de

Miügação / Ação

Preventiva

Média Alta Alto Contratante Reüsão prévia do
proieto;

acompanhamento
técnico constânte.

Utilização de

materiais fora

das

especificações

técnicas

Média Alta Alto Contratada

Prazo Atrasos devido a

fatores
climáticos
(chuvas

intensas)

Média Média Médio Compartilhado

Prazo Atrasos
decorrentes de

falhas na gestiio

da contratâda

Alta Alta Alto Contratada Controle de

cronograma fisico-

financeiro;
aplicação de
penalidades

conforme
contrato.

Financeiro Aumento
inesperado dos

custos de

insumos e

materiais

Média Média Médio Contratante

Centro - CEP: 63.430-000

Inconsistências
no proieto

executivo ou

necessidade de

aiustes durante e

obra
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Centro - CEP: 63.430-000

preventivo

Cumprimento das

normas
ambientais;
destinação correta
dos resíduos.

furídico lmpugaações ou
questÍonamentos

durante o
processo
licitatório

Baixa Média Baixo Contratante

Ambiental Geração

inadequada de

resíduos ou

impactos

ambientais

negativos

Média Média Médio Contratada

Segurança

do

Trabalho

Acidentes de

trabalho ou

descumprimento
das normas de

segurança

Média Alta Alto Contratada Adoção de PCMAT,

PPRA e

fornecimento
obrigatório de

EPI.s.

Social Reclamações da

comunidade por

ruído, poeira ou

transtornos
locais

Média Média Médio Compartilhado Comunicação

prévia com

moradores e

adoção de

medidas de

controle
ambientâ1.

Contratual Rescisão

contratual por

inexecução ou

atraso excessivo

Baixa Alta Médio Contratada Fiscalização

constante;
aplicação de
advertências e

medidas
corretivas
tempestivas.

tcó-cE,?4de g\ a"zozo
RE§PONSAVEL

Michelaen Olivoira

Secrêtárlo EducaÉo

Centro - CEP: 63.430-000

Cumprimento
integral da Lei na

74.733 /2027 e
parecer iurídico
prévio.

3,
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Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
CoNTRATO N'_.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
- CE. localizada na

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM,A
PREFEITURA MUNICIPAL DE , ATRAVES
DA SECRETARIA DE ,COMA

, com sede na cidade de MunicíPio de

N".-, Bairro _, inscrito no CNPJ (Mf)
brasileiro. casado, residente e

CE. e do CPF n'. doravante
N'-. por meio do Exmo. S..- Municipal

domiciliado nesta cidade, portador da carteira de identidade n' SSP/

denominada CoNTRATANTE, e de outro lado, a empresa ..........., com sede e foro na cidade de ..........

Estado do..........., estabelecida à..........' oo-, inscrita no CNPJ (MF) sob o no""" " "" e Inscrição

Estadual no........., aqui representada por seu .............., (cargo, nome completo, nacionalidade, estado

civil. profissão, CiF: e n" do RG:. e endereço do representante), doravante denominada

CONT-IfATADA, em conformidade com as normas da Lei Federal n' 14.13312021, com as alterações

nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e

acordado celebrar o pre.ànte Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-

se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJD,TO E VALOR DO CONTRATO.
1.1. A CoNTRATADA executará para a CoNTRATANTE, sob o regime de Empreitada por

Preço Global, os serviços de 

-, 

conforme especificações técnicas do Projeto basico

e Anexos.
1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estão

registrados no Edital aa coNconnÊNCIA ELETRÔNICA N"-. nas especificações técnicas'

mémoriais descritivos. no projeto executivo, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e nas

cláusulas deste contrato e seus anexos.

L.L,2 O Contratante pagará a contratada o montande de R$ 

-

1.1.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas

indiretas (BÚl), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais,

custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe

de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer

espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência.

encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira

respoisabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma

alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao Município D. 

-'

a responsabilidade de seus pagamentos' quitaçâo ou outras quaisquer decorrentes'

1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e

fi scal izadas pela Prefeitura Municipal.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.t130-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.ót2/0001'79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce'gov.brl

ANEXO II
MINUTA CONTRATUAL

EMPRESA PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:



CLÁUSULA SEGUNDA. DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

;.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:

2.r.7. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 

-l
2.1.2, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 

-;
2.L.3. Proposta apresentada pela Contratada;

i.t.q. Seus anexos. os detaihes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o

encorpam.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. o pagamento do pÍeço.ont*tuur deverá guardár estreita relação com a execução dos serviços

contratados e apresentação de seus efeitos ou rúultados nos teÍrnos estabelecidos nos documentos da

licitação;
3'2.opagamentodosserviçosseráfeitoporintermédiodaPrefeituraMunicipal,emmoedacorrentedo
É"-rr. p[. 

-rr"i" 
de depósito.. *no corrÉnte bancária da(s) contratada(s), especificada no contrato, em

;;;;il;;il.,iueii.om ", 
c;;;;;;", Físico e Financeiro. contra a eferiva execução dos serviços e

apresentação de seus efeiros, íã" p?.ri".""" atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal,

mediante apresentação dos seguintes documentos: -,^ -^r:^:^ ,{^
3.3. para tanto, a coNTúu»l deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços

executadosnoperíodopu,uun"li,"daFiscalização.orelatóriodeveserendereçadoaoDepartamento
à. OUt"t do Município de 

-e 

protocolado'

3.4. A l" medição d"uerá ."--r up."sentadá apos, no mínimo, 30. (trinta) dias do início da obra e

^brang"rá 
u medição fisica dos serviços executados no período antenor'

3.6.Seráindicadaaretençãoouglosanopagamento,proporcionalàirregularidadeverificada.sem

"r"i"á a"t t"ntões cabívels, caso se constate que a Contratada:

i.o.l . nao produzir os resultados acordados'

3.ó.2. deixar de execurar, "r;;;;;;;i;.om 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadasl

3.6.3. deixar de utiliza nu,"rãi, 
"-r""rÀos 

humanos exigidos para a execução do serviço' ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada'

3.7. Do recebimento
3.T.l.Aofinaldecadaetapadaexecuçãocontratual'conformeprevistonoCronogramaFísico-
Financeiro, o contratado upr.'r"n*e u..dição prévia dos serviços executados no período, por meio de

planilha e memória de.cálculo detalhada'

3.7.2. umaetapa sera 
"""";;;;;';f;iivamente 

concluída quando os serviços previstos para aquela

;;;;;, ; cr";;;ama Físico-Financeiro' estiverem executados em sua totalidade'

3.7.3. o contratado também upr"r"nturá. a cada medição. os documentos comprobatórios da procedência

tegal dos produros e .rbp.d;[r;;;;i, *iú-ao, 
"uq"ela 

etapa da execução contratual, quando for o

llilo. o, serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de até 30 (trinta) dias' pelos fiscais

técnicoeadministrativo,mediantetermosdetalhados,quandoverificadoocumprimentodasexigências
àã"àtá,".,J""i* e administrativo' (Art l40' l' a ' da Lei.n' l4'133)'

3.7.5. O prazoda disposição ;;i;; ;; .""ádo do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com u 
"o-p.ouuçãÀ 

da prestação dos serviços a que se referem a parcela.a ser pagâ'

3.7.6. O fiscal técnico ao 
"or*ãJ."uriàni 

o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

3.7.7. O fiscal administrativo do contrato rcalizará à recebimento provisório do- objeto do contrato

mediante termo detalhado q;";;p.r; ; cumprimento das exisências de caráter administrativo.

3.7.8.ofiscal.realizaráorecebimentoprovisóriosoboponlodevistatécnicoeadministrativo.
3.7 .9. paraefeito de ,.."ui*ãã'p-.oJifi",;; final de',cada período de faturamento' o fiscal técnico do

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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para fins de liquidação
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contrato iú apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso' a análise do

à.r..p"nt o á qualidade da prestação doi serviços .realizados 
em consonância com os indicadores

preristo.. que poie.á resrlta, no red'imensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

àm relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato'

3.7.10. Será considerado .onro o"oíido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou'

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último'

3.7.11. O Contratado fica obrigado u ."pu."i, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' às suas

expensas, no todo ou em parte, o"objeto em que se_verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou materiais 
"rpr"!uaát, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam .unuaui todá, as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
;.i.í;. Ã fiscalizaçâo não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais p"nàÀn.iut que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório' (Art'

I l9 c/c art. 140 da Lei n" 14133, de 2021)

ií.i:. ô i*"uirento provisóiío também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis'

3.7.14. Os serviços poderão ser rejeitad'os, no 
-todo o' em parte' quando em desacordo com as

especificações constantes nes; Teáo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
5i.is. quunoo a fiscalização for exercida por um único.servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e " aonatu,ào acerca das ocorrências na execução do contrato' em relação à

l;.ãii;;d" ;;"ica e adminisrrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao geitor do contrato para recebimento definitivo'

3.7.l6.Osserviçosserãorecebidosdefinitivamentenoprazodeaté90(noventa)dias,contadosdo
recebimento provisório, po,. 

-r*iào, 
ou comissão deiignada pela autoridade competente. após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado'

obedecendo os seguintes procedimentos:

3.7.17. Emitir documenro ;;;;;ã;i" da avaliação reatizada pela fiscalização, no cumprimento de

obrigações assumidas p"r" .o"ilur"a", .om mençào ao seu desempenho na execução. contratual. baseado

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas' devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

3.7.l g. Realizar a análise dos relatórios 
" 

de'[oáu a documentação apresentada pela frscalização e, caso

haia irresularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa' indicar as cláusulas

"ãí,*,rui'i. 
pertinentes; solicitàndo à C.NTRATADA' por escrito' as respecttvas correçoes;

3.7.1g. Emitir Termo Detalhffiara efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados' com base

nos relatórios e documentações apresentadas;

3.7.20. Nenhum prazo de receúimento ocorrerá enquanto pendente a.solução, pelo contratado' de

inconsistências veiificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

3.7.21. o recebimento p.ouirorio o, à.finitivo não excluini a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçào do contrâto'

3.7.22. O recebimento a"fi"iti* ãu oúr" p"la Aiministração não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 5 (cinco) uno., au ,"rionruüitiaaáe oU;etiva pela iolidez e pela segurança dos.materiais e dos

serviços executados e pela fun.iJ*fiOua" da construção, da reforma, áa recuperação ou da ampliação do

bem imóvel, e, em caso a" rr"ü,-a.i"ia ou inconáção identificados, o contratado ficará responsável

p"i" t"p"*çâ", pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias

3.E. Liquidação
3.g.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis



íâ

&
3.g.2. para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

3.8.3. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratantei

i.S.+. À Nota Êiscal ou Fatira devirá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

iegularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos

sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14-13312021.

3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público' bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
3.8.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente

sua defeia. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério do contratante.

3.g.7. Não havendo' regularização oti sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conratado, bem como quanto à exiitência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

3.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
3.g.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contraio, caso ; confatado não regularize sua situação de cumprimento de

requisitos de habilitação.
3.9. Prazo de pâgamento
3.9.1. O pugu1p.ãto será efetuado no prÍrzo máximo de até dez dias úteis. contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

:.ô.2. i.fo caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IGP-M FGV de coneçáo monetária.

3.10. Forma de pagamento
3.10.1. Todos oi pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito-

quando os valorês 
- 

respectivos sejam depositados na Conta Corrente-, mantida pela

CONTRATADA junto ào Banco ..............., Agência, valendo a Prefeitura Municipal como

comprovantes de págamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências

bancárias.
3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
:.i0.3. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

3.10.4. lndepend"ni"Ã.nt" do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. serão reti

fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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